
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2615818 - RS 
(2024/0123578-4)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : ROSINEIA DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : HELVÉCIO MACEDO TEODORO - MG038771
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA DE OFENSA À LEI. SÚMULA 284/STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua 
abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil. Aplicação das Súmulas 83/STJ e 568/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.
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MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA DE OFENSA À LEI. SÚMULA 284/STF. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua 
abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil. Aplicação das Súmulas 83/STJ e 568/STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, contra decisão unipessoal que conheceu do 

agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e lhe negar provimento.

Ação: revisional de contrato de empréstimo pessoal, ajuizada por 

ROSINEIA DOS SANTOS SILVA, em face da agravante, visando reduzir encargos que 
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julga abusivos.

Sentença: julgou parcialmente procedentes os pedidos para limitar os 

juros remuneratórios à taxa média de mercado e condenar a agravante à 

devolução dos valores cobrados em excesso.

Acórdão: negou provimento à apelação interposta pela agravante, nos 

termos da seguinte ementa:
 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATO DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS.

I - Juros remuneratórios. A aplicação de taxa de juros remuneratórios 
substancialmente superior à média de mercado divulgada pelo BACEN nas relações 
de consumo, desde que demonstrada desvantagem exagerada ao consumidor, e 
analisadas as peculiaridades inerentes ao caso concreto, pode configurar a 
abusividade, sendo passível de limitação à referida taxa média de mercado, 
conforme entendimento do STJ (REsp nº 1.061.530/RS e REsp nº 1.821.182/RS). Na 
hipótese, há abusividade dos juros remuneratórios pactuados.

II - Repetição de indébito/compensação de valores. Cabimento da 
repetição do indébito, na forma simples, e compensação de valores diante das 
modificações impostas na revisão do contrato.

APELAÇÃO DESPROVIDA. UNÂNIME. (fl. 305, e-STJ)
 

Decisão unipessoal: conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e lhe negar provimento, em razão da aplicação 

das Súmulas 211/STJ, 284/STF e 568/STJ.

Agravo interno: nas razões do presente recurso, a parte agravante 

alega, em síntese, que "destacou a não incidência da súmula 5, 7 e 83 do STJ ao 

caso concreto, pois demonstrou em sede de Recurso Especial a indicação do 

precedente do próprio STJ (RECURSO ESPECIAL No 1.821.182 – RS – 

2019/0172529- 1) em relação a impossibilidade de aferição da taxa de juros 

remuneratórios única e exclusivamente pela taxa informada no Banco Central, que 

apontou a necessidade de analisar as outras características do cenário."

Afirma que "restou demonstrado a não incidência da súmula 284 do STF, 

vez que a decisão agravada deturpa o sentido dado pelo próprio Superior Tribunal 

de Justiça ao entendimento sumulado. Assim, importante salientar que há 

diferença entre a analisar as circunstâncias fáticas da causa, bem como revisar 

cláusula contratual em contraponto ao significado diverso aos fatos estabelecidos 
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pelo acórdão objeto do recurso, tal distinção merece ser feita."

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
A decisão impugnada conheceu do agravo para conhecer parcialmente 

do recurso especial e lhe negar provimento, em razão da aplicação das Súmulas 

211/STJ, 284/STF e 568/STJ.

A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento 

firmado na decisão ora agravada.

Registre-se, ainda, que a parte agravante deixou de impugnar o 

fundamento relativo à incidência da Súmula 211/STJ, o que denota falta de 

interesse quanto ao referido óbice aplicado na decisão agravada e, por 

consequência, acarreta a preclusão da questão discutida no julgado (ERESP 

1.424.404/SP, Corte Especial, DJe 17/11/2021).
 

1. Da fundamentação deficiente
No recurso especial arrimado na alínea "a" do permissivo constitucional, 

o agravante deve particularizar os dispositivos de lei federal violados e, sobretudo, 

fazer acompanhar a devida fundamentação jurídica pertinente, no intuito de 

viabilizar a abertura da via especial, sendo insuficiente mencionar ofensa genérica, 

tal qual ocorre na presente hipótese, em que os argumentos invocados pela parte 

agravante não demonstram como o acórdão recorrido teria violado o art. 927 do 

CPC.

2. Da orientação consolidada na jurisprudência do STJ
Consoante explicitado na decisão agravada, o entendimento do Tribunal 

de origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte, porquanto o 

Tribunal de origem reconheceu a abusividade das taxas de juros remuneratórios e 

a limitou à taxa média de mercado, consignando que teria sido considerada, além 

Documento eletrônico VDA43032397 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 21/08/2024 18:04:11
Código de Controle do Documento: fcb8d0f8-4cf4-4ed5-b9f9-632a0c1bf67d



de os percentuais pactuados nos contratos em análise superarem em mais de 30% 

(trinta por cento) a taxa média divulgada pelo Bacen para operações de mesma 

espécie, a situação da economia na época da contratação, o custo da captação dos 

recursos, o risco envolvido na operação, o relacionamento mantido pelo 

consumidor com a instituição financeira, as garantias ofertadas, entre outros (e-STJ 

fls. 302 /303).

No mesmo sentido: REsp 1.821.182/RS, 4ª Turma, DJe de 29/06/2022; 

AgInt no REsp 1.977.593/SP, 3ª Turma, DJe de 22/06/2022.

Assim sendo, a conclusão do Tribunal de origem considerou as 

particularidades da situação concreta apresentada, em consonância com o 

entendimento dominante sobre o tema nesta Corte Superior, fazendo incidir, 

portanto, as Súmulas 83/STJ e 568/STJ.

Logo, a decisão agravada não merece reforma.
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : ROSINEIA DOS SANTOS SILVA
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
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ADVOGADO : HELVÉCIO MACEDO TEODORO - MG038771

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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